
Linha do Tempo - Leis Brasileiras para o Ensino Superior

Entre 2002 e 2005
Ocorrem os maiores percentuais de crescimento dos cursos
superiores de tecnologia, especialmente no âmbito do setor
privado e nas universidades, centros universitários e centros
ou faculdades de tecnologia (CET/FAT). 
O maior índice: 80,1% (em 2002).

2003
Substituição do Decreto nº 2.208/97 pelo nº 5.154/04

Elimina as “amarras” que se traduziam em restrições na organização
curricular e pedagógica e na oferta dos cursos técnicos.

2004
Decreto nº 5.205
Regulamenta a Lei n. 8.958, de 1994, que dispõe sobre as
relações entre as instituições federais de ensino superior
e de pesquisa científica e tecnológica e a fundações de
apoio demanda por ensino de nível superior no país.
Sinaes - Lei nº 10.861/04
Substitui o  Provão (Lei n. 9.131/95) pelo Exame
Nacional de Cursos (ENADE). Seminário Nacional
CEFET e Universidade Tecnológica, realizado em
Brasília pelos CEFETs do Paraná, Minas Gerais,
Bahia e Rio de Janeiro. Definição de políticas
públicas sobre a identidade e os modelos dos CEFETs.
Discussão sobre a transformação dos centros federais
de educação tecnológica. 

2007
Segunda fase do projeto de expansão
com novas 150 unidades.
Os centros federais de educação tecnológica
(CEFETs), as escolas técnicas federais, as escolas
agrotécnicas federais e escolas técnicas vinculadas
às universidades federais passam a integrar a
rede federal de educação tecnológica, pela
constituição dos institutos federais de educação,
ciência e tecnologia (IFETs).

2008
Na rede privada,
as categorias passam
a ser divididas em
Universidades, Centros
Universitários e Faculdades
(subdivididas em Faculdades,
Faculdades integradas e
Faculdades de Tecnologia).
Na rede pública, as
categorias dividem-se
em Universidades,
Centros Universitários,
Centros Federais de
Educação Tecnológica
e Faculdades
(subdivididas da mesma
forma que a rede privada).

2011
Projeto de
Lei nº 29/2011
Todos os tecnólogos
prestadores de
concurso público
para provimento
de cargos, emprego
ou funções da
administração
pública estadual
não têm quaisquer
empecilhos referente
à sua formação.
Basta obedecer
aos requisitos
específicos do
edital para a
realização
das provas.

1968
Lei nº 5.540

Reforma Universitária: propõe a
instalação e o funcionamento de

cursos profissionais de curta duração,
destinados a propiciar habilitações

intermediárias no grau superior.
Surgimento dos cursos

superiores de tecnologia.

2001
Decreto nº 3.860 - Dispõe, principalmente, sobre a organização
do ensino superior, a avaliação de cursos e instituições.

2006
Decreto nº 5.773
Dispõe sobre o exercício das funções de regulação,
supervisão e avaliação de instituições de educação
superior e cursos superiores de graduação e
sequenciais no sistema federal de ensino.

1973
Criação do Centro Nacional de Educação
Especial (CENESP) e de Um Fundo de
Educação Especial, de natureza contábil.

Entre 1972 e 1974
I Plano Setorial de Educação e Cultura do MEC:
prevê incentivo especial ao nível superior de curta

duração que engloba a formação do tecnólogo.

2005
Prouni - Lei nº 11.096/2005 -  O Programa Universidade
para Todos, concede bolsas de estudos integrais ou parciais
para estudantes de cursos de graduação em instituições
privadas de ensino. Primeira fase de expansão da rede
federal pela criação de 64 novas unidades.
Lei nº 10.172/2005 - Prevê que 30% de jovens
entre 18 e 24 anos devam estar na educação superior. 

1982
Lei nº 7.044/82

Altera os dispositivos da
Lei nº 5.692/71 referentes

à obrigatoriedade
da profissionalização.

Entre 1975 e 1979
II Plano Setorial de Educação e Cultura do MEC: criação
e implantação de novos cursos superiores de tecnologia. Incentivo a
melhores condições de seu funcionamento, estreitando as relações
com o mundo empresarial. Realização de uma rigorosa pesquisa de
mercado de trabalho. Implantação dos cursos apenas em áreas
profissionais demandadas pelas empresas. Diminuição do número
de vagas. Desativação dos cursos em caso de saturação do mercado.

1994
Lei Federal nº 8.984

Institui o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, transformando as
Escolas Técnicas Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica - CEFET.

Decreto nº 2208/97
Regulamenta dispositivos da Educação Profissional

e estabelece 3 níveis: básico, técnico e tecnológico.
Art. 39 da LDB - A educação profissional é

concebida como integrada às diferentes formas de
educação: trabalho, ciência e tecnologia,

conduzindo ao permanente desenvolvimento
de aptidões para a vida produtiva.

1999
Lei nº 9.870/1999 - Amplia, no cenário da educação

superior, a presença de pessoas jurídicas com fins
lucrativos, transformando cursos superiores de nível

tecnológico em grande oportunidades de negócio.
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1996
LDB - Lei nº 9.394

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
As reformas baseiam-se nas mudanças econômicas

impostas pela globalização, que exige maior
eficiência e produtividade dos trabalhadores.

Há um aumento na demanda por ensino de nível
superior no país. Reconhecimento do papel da

educação profissional e sua articulação com todas
as formas de educação, com o trabalho,

com a ciência e a tecnologia.
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